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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1011203-10.2022.8.26.0506/50001, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é 
agravante LIZA MARA VALLIM ROCHA, é agravado ITAÚ UNIBANCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 11 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 69156

Agravo Interno Cível Nº: 1011203-10.2022.8.26.0506/50001

COMARCA: Ribeirão Preto

Agravante: Liza Mara Vallim Rocha  

Agravado: Itaú Unibanco S/A

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. DISCUSSÃO SOBRE 
A RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 466 DO E. STJ. 
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre o reconhecimento da 
responsabilidade objetiva da instituição financeira em caso de 
fraude bancária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 466, o E. STJ assim decidiu: “As 
instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - 
como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento 
de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos 
falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 
empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao decidir a matéria da 
responsabilidade do banco pela fraude de terceiro, ante as 
peculiaridades do caso concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO

6. Agravo Interno a que se nega provimento.
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Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por Liza 

Mara Vallim Rocha contra decisão que, em demanda indenizatória, NEGOU 

SEGUIMENTO a Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido observou as 

orientações estabelecidas no E. Superior Tribunal de Justiça nos Recursos 

Especiais nos 1.197.929/PR e nº 1.199.782/PR, julgados sob o regime dos 

recursos repetitivos. Alega que a instituição financeira deve ser responsabilzada 

integralmente pelos danos sofridos em decorrência de golpe praticado por 

terceiro. Afirma que o golpe somente foi possível por conta do vazamento dos 

seus danos financeiros sigilosos. Menciona ter efetuado pedido de imediato 

bloqueio dos valores ilicitamente sacados e depositados nas agências do 

agravado. Aponta que a responsabilidade da instituição financeira é objetiva. 

Aduz ausência de similitude fática entre o tema 466 e o caso concreto. Assinala 

omissão no V. Acórdão impugnado sobre os vazamentos de dados sigilosos e 

sobre a ausência de providências do banco sobre o pedido de bloqueio.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 
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ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e os paradigmas apontados na decisão 

recorrida é evidente.

Com efeito, julgados os Recursos Especiais nº 

1.197.929/PR e nº 1.199.782/PR (tema 466), sob o regime dos recursos 

repetitivos, o E. Superior Tribunal de Justiça decidiu que as instituições bancárias 

respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados 

por terceiros  como, por exemplo, abertura de conta corrente ou recebimento de 

empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos , porque tal 

responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 

fortuito interno. Confira-se a fls. 352/356.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 201/211) 

está em perfeita sintonia com a orientação superior ao concluir, após análise da 

conduta de ambas as partes, pela configuração da culpa concorrente.

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Assim, é 
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inescapável reconhecer que a requerente falhou na guarda dos elementos 

necessários ao acesso a sua conta bancária, pois o sucesso da empreitada 

criminosa dependeu também de sua falta de cuidado, ao realizar o acesso ao 

aplicativo bancário e a troca de senha com orientação de terceiro fraudador, 

fatos estes que permitiram a realização das transferências fraudulentas. Não 

obstante, tira-se, dos elementos de convicção coligidos que as operações 

bancárias fogem gritantemente do padrão de consumo da requerente, pois 

corporificadas pela realização de pix ´s, em valores que em nada condizem com o 

histórico de transferências realizadas pela autora (fls. 26/29) (...). Cabia à 

instituição financeira monitorar as operações efetuadas pelo titular da conta 

corrente e, no caso de suspeita de fraude, bloqueá-las. Isso porque as 

instituições financeiras possuem setor anti fraude, destinado a analisar o perfil 

dos titulares e monitorar as transações incompatíveis com a utilização regular 

dos produtos pelo consumidor (...). Há, aqui, portanto, culpa concorrente, nos 

termos do artigo 945 do Código Civil, pois '[...] tem-se o evento danoso 

resultante de condutaculposa de ambas as partes nele envolvidas. Lesante e 

lesado o são reciprocamente [...]' (in Código Civil comentado: doutrina e 

jurisprudência; Cláudio Luiz Bueno de Godoy et al; coordenação Cezar Peluso; 

13ª Ed; Barueri/SP; Editora Manole; 2019; p. 933)" (fls. 205/207).     

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

De resto, as razões do recurso envolvendo a alegação 

de omissão no V. Acórdão  buscam a prevalência de tese já rejeitada no 
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julgamento do paradigma repetitivo supramencionado. Nesse sentido: “Quanto à 

fundamentação relativa à negativa de prestação jurisdicional, do agravo 

igualmente não se pode conhecer, por ficar prejudicado. Isso porque a referida 

inadmissão é relativa ao exame de elementos sobre a correta aplicação do 

precedente firmado, notadamente sobre a compatibilidade de rito, cuja 

pretensão recursal de reforma não pode ser apreciada.” (AREsp nº 

2043258/MG, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 31.3.2022, g.n.). No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp nº 1929387/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe de 17.8.2022; AgInt no AREsp nº 2036404/SP, Rel. Min. 

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 8.6.2022; AgInt no AREsp nº 1932969/PR, 

Rel. Min. 1.932.969/PR, Quarta Turma, DJe de 26.5.2022; AgInt no AREsp nº 

2008628/ES, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 13.5.2022; AgInt 

nos EDcl no AREsp nº 1926303/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJe de 9.12.2021; e AgInt no AREsp nº 1717595/BA, Rel. Min. Ricardo 

Villas Boas Cueva, Terceira Turma, DJe de 18.12.2020.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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